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Ilmo. Sr. Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Mococa – SP. 
 
 
Ref. Processo Administrativo n. 7168/2024.  
Concorrência n. 04/2024.  
   
            
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DGB ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o n. 61.608.477/0001-49, localizada na Rodovia Antônio Machado 
Sant’Anna (SP-255), km 05, Zona Rural, na cidade de Ribeirão Preto - SP, devidamente 
representada por seu sócio abaixo assinado, vem, respeitosamente à presença de V. Sa., 
interpor RECURSO contra a decisão que desclassificou a ora recorrente e habilitou a 
empresa CCMS Pavimentadora e Construtora Ltda, aduzindo para tanto o seguinte: 

 
I - DOS FATOS. 

 
A recorrente participou do processo licitatório 

referente a concorrência n. 04/2024, apresentando sua documentação e proposta, 
conforme o estabelecido no edital. 

 
Efetuada a abertura e julgamento das propostas da 

concorrência n. 04/2024, a empresa CCMS Pavimentadora e Construtora Ltda foi 
classificada em 1º lugar. 

 
A empresa CCMS Pavimentadora e Construtora 

Ltda, não poderia ser classificada em 1º lugar, já que descumpriu a lei e o edital. 
 
A decisão proferida pelo agente de contratação foi 

equivocada, pois a empresa CCMS Pavimentadora e Construtora Ltda descumpriu a lei 
e o edital, como será abaixo demonstrado. 

 
Vejamos. 
 
II – DO ERRO NO CÁLCULO DO BDI. 
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A empresa CCMS vencedora cometeu um grave erro 
ao elaborar do BDI. 

 
A formula utilizada pela empresa CCMS não seguiu 

o padrão estabelecido no acórdão n. 2622/2013 do Tribunal de Contas da União. 
 
Referida fórmula estabelecida pela corte de contas é 

a seguinte: 

 
Em que: 

AC = Administração Central 
S = Seguros 
R = Riscos 
G = Garantias 
DF = Despesas Financeiras 
L = Lucro/Remuneração 
L = Impostos/tributos 

 
Calculando o BDI de acordo com a fórmula 

estabelecida pelo Tribunal de Contas da União, os percentuais apresentados pela 
empresa CCMS seriam os seguintes: 

 

 

E
ss

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

po
r 

G
E

R
A

LD
O

 S
ID

N
E

Y
 M

O
R

A
N

D
O

. P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ef

ac
il.

on
lin

es
ol

uc
oe

sd
ig

ita
is

.c
om

.b
r/

va
lid

at
e/

G
LP

2B
-7

K
7D

3-
3L

T
H

N
-8

7T
U

6



 
________________________________________________________________________ 

 

 
 

Portanto, os valores totais das planilhas seriam 
alterados e haveria majoração do preço final. 
 
     Assim, considerando que a proposta da empresa 
CCMS não seguiu a formula da do BDI determinada pelo Tribunal de Contas da União, 
esta deve inabilitada/desclassificada. 

 
III - DO EQUÍVOCO NA COMPOSIÇÃO DE 

PREÇOS DOS ENCARGOS SOCIAIS PELA EMPRESA CCMS PAVIMENTADORA. 
 
A empresa CCMS Pavimentadora também incorreu 

em grave erro ao apresentar o cálculo dos encargos sociais. 
     

A empresa CCMS deixou de apresentar em sua 
proposta comercial a composição dos Encargos Sociais/Leis Sociais (E.S/L.S), a 
qual é exigida no item 4.14 do Termo de Referência (Anexo I): 

 

“4.14. Juntamente com a proposta comercial, a licitante deverá apresentar os 
seguintes documentos: 

• Planilha orçamentária de preços unitários, quantitativos e preços totais dos 

itens devidamente especificados os insumos com as suas respectivas marcas, ou 

em uma lista das mesmas em anexo à planilha e planilha de composição analítica 

de preços unitários; 

• A composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores 

nominais como também sob a forma percentual e apresentação dos encargos 

sociais; 

• O cronograma físico-financeiro, em conformidade com as etapas, prazos e 

demais aspectos fixados pela Administração no Projeto Básico, ajustado à 

proposta apresentada;” 

Ainda neste critério, o licitante deixa de atribuir 
valor as Leis Sociais em todos os itens de sua composição de custo unitário, 
conforme segue: 
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Portanto, o licitante desconsiderou os Encargos que 
deveriam ter sido atribuídos a Mão de Obra de seus funcionários. 

 
Assim, a proposta da empresa CCMS deve ser 

inabilitada/desclassificada.  
 
IV - DA DIVERGÊNCIA NO VALOR TOTAL DA 

PROPOSTA.  
 

O vencedor apresentou em seu Anexo II 

(Modelo de Proposta Readequada) valor total divergente da soma dos valores 

constantes nas planilhas orçamentárias. 

 

Ao apresentar sua proposta readequada a 

empresa CCMS, apresentou o valor de R$ 3.869.900,00. 

 

 

 
No entanto, ao apresentar sua explicação à respeito 

da sua da exequibilidade de as proposta, a empresa CCMS afirma que o valor global é 
de R$ 3.869.194,69: 
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Ora, qual o valor da proposta da empresa CCMS R$ 

3.869.900,00 ou R$ 3.869.194,69? 
 
A impossibilidade de se aferir qual o real valor da 

proposta da empresa CCMS implica em sua inabilitação/desclassificação. 
 
V - DAS DEMAIS DIVERGÊNCIAS CONSTANTES 

DA PROPOSTA DA EMPRESA CCMS. 
 

O licitante vencedor atribuiu valores divergentes 
para os mesmos itens nas planilhas orçamentárias (Drenagem e Pavimentação), 
conforme segue: 

 

 

 

 
Em sua composição de custos unitários o licitante 

(em diversos itens) atribui valor unitário divergente para os mesmos insumos, conforme 
segue: 
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Assim como no exemplo acima, a divergência dos 
valores unitários dos itens ocorre repetidamente em sua composição de custos unitários. 

 
As divergências apontadas pela recorrente 

demonstram que a proposta da empresa CCMS não possui condições de exequibilidade.  
 
Desta forma, a planilha de exequibilidade do licitante 

deveria ter sido considerada incorreta pelo agente de contratação, pois não há motivo 
para alterar o custo de um insumo em apenas um dos serviços (Drenagem ou 
Pavimentação) visto que o critério de julgamento é o menor preço por empreitada global 
e a licitação não é dividida em lotes.  

 
Assim, a proposta da empresa CCMS deve ser 

inabilitada/desclassificada.  
 
X - CONCLUSÃO. 
 
Diante do exposto, requer-se que V. Sa. que o 

presente recurso seja conhecido e provido, para que a proposta da empresa CCMS 
Pavimentadora e Construtora Ltda, seja desclassificada/inabilitada na concorrência 
eletrônica 04/2024, uma vez que não cumpriu os requisitos previstos na lei e no edital. 

 
Outrossim, sendo diverso o entendimento, seja o 

Recurso, juntamente com dossiê do processo, remetido à autoridade superior para 
decisão final. 

 
Nestes termos, 
pede deferimento  

 
Ribeirão Preto, 29 de julho de 2024. 

 
  
 

_____________________________________ 
                DGB ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. 
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